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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Complexo Rio Madeira - Ed. Central - Rio Pacaás Novos 2º Andar
Porto Velho, Rondônia.
Equipe de Licitações DELTA - Tel. (69) 3216-5318

EXAME DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Pregão Eletrônico nº 158/2016/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1712.00687-00/2016 – Secretaria Estadual da Saúde – SESAU/RO.
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Referência a formação de Registro de Preços para futura e eventual aquisição de equipamentos permanentes (computadores, nobreak’s e autotransformador), para atender as unidades administrativas e hospitalares da Secretaria de Estado da Saúde, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. Com itens de participação exclusivas para ME/EPP e Equiparados pela LC 123/06.

Recorrente:  SISTERPEL SUPRIMENTOS PARA INFORMATICA LTDA – ME

1. [bookmark: _GoBack]DA ADMISSIBILIDADE DA INTENÇÃO DE RECURSO E DAS RAZÕES RECURSAIS DA SISTERPEL SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA LTDA - ME

A licitante SISTERPEL SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA LTDA - ME, CNPJ 01.429.437/0001-08, teve sua proposta aceita no PE 158/2016 para o item 02, entretanto, quando da fase de habilitação, a mesma foi inabilitada por ter demonstrado, conforme balanço patrimonial de 2015, receita superior ao limite da Lei Federal n. 123/2006, ou seja, não estava qualificada como ME/EPP (fl.795-verso). Em face a sua desclassificação, a licitante SISTERPEL SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA LTDA – ME manifestou intenção de recurso, e diante da manifestação da referida empresa, a Pregoeira, levando em consideração o direito de petição, constitucionalmente resguardado na alínea “a” do inciso XXXIV do artigo 5º da Constituição Federal de 1988 e ainda os dispositivos da Lei 10.520/02, concedeu o prazo para apresentação da peça recursal.

Em tempo hábil, pelo sistema Comprasnet, foi trazida a baila a argumentação da Recorrente, e a Pregoeira, sob à luz do artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº. 12.205/2006, recebeu e conheceu do recurso interposto, por reunir as hipóteses legais intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo considerado TEMPESTIVO.

2. DA LITERALIDADE DA INTENÇÃO DE RECURSO E DAS RAZÕES RECURSAIS DA RECORRENTE SISTERPEL SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA LTDA – ME

A Recorrente SISTERPEL SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA LTDA – ME manifestou intenção de interpor recurso (fl. 780) para o  item 02, pugnando, em síntese, que estão: 

" (...) enquadrados pela receita federal, com acesso a qualquer licitante a partir de 01/ 2017 como ME (...)”.  

Em sede recursal (fl.781), manifestou-se afirmando, em síntese, “para verificação de limite de faturamento e enquadramento da empresa, conforme versa o art. 3º da LC 123/2006, deve-se observar o ano calendário anterior ao exercício corrente, neste caso o ano de 2016”, sustentando ainda, que “não caberia assim, análise de enquadramento baseado no balanço do ano de 2015, muito embora este tenha sido apresentado por estar em plena validade e com intuito exclusivo de cumprir com as exigências do edital, sendo que em nenhum momento o mesmo seria balizador de enquadramento de porte da empresa”.

Aduziu ainda que “em dezembro de 2016 a empresa solicitou enquadramento junto ao simples nacional e desde 01/01/2017 a mesma passou a condição de Optante pelo simples nacional conforme pode ser verificado no site da Receita Federal, habilitando-se, por conseguinte, a usufruir dos benefícios de microempresa/epp, uma vez que não extrapolou o limite de r$ 3.600.000,00 exigidos por lei”.

Por derradeiro, completou afirmando que “nossa receita bruta do ano de 2016 foi de R$ 290.353,99(duzentos e noventa mil, trezentos e cinquenta e três reais e noventa e nove centavos), podendo ser comprovada através do envio do balanço de 2016, através de e-mail a essa comissão de licitação, lembrando que a entrega do referido balanço junto a Receita Federal termina em 31 de maio de 2017, através do SPED CONTÁBIL”.

3. DAS CONTRARAZÕES DA EMPRESA PORTO TECNOLOGIA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI – ME 

         Em sede de contrarrazão (fls.782/783), em síntese, a empresa PORTO TECNOLOGIA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI – ME manifestou-se impugnando os argumentos trazidos em recurso pela Recorrente, afirmando, que “verifica-se que efetivamente a empresa apresentou balanço do exercício de 2015 que ultrapassa, em muito, o valor para o enquadramento da empresa como de pequeno porte nos termos da legislação vigente”.

          Sustentou ainda que a Recorrente “alegou em suas declarações que o balanço de 2016 registra o valor que lhe permitiria fazer a opção pelo SIMPLES, no entanto não trouxe ao processo qualquer prova de seus argumentos”, pugnando que trata-se um engodo a afirmação da Recorrente de que “o enquadramento do SIMPLES é feito por faturamento mensal e que o balanço não é o instrumento que comprova a possibilidade de estar ou não enquadrado nessa categoria tributário”.

          Por fim, requereu que “seja mantida a desclassificação da Recorrente”.

4. DO MÉRITO

Constato que há nos autos dois pareceres emitidos pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços, o primeiro na folha 742, e o segundo na folha 813 do presente compendio processual. Em ambos os pareceres os Srs. Everson Luciano Germiniano da Silva, Técnico em Licitação, Registro e Análise de Preços – Contabilidade, matrícula 300137932, e Hamilton Augusto Lacerda Santos Júnior, Gerente de Pesquisas e Análises de Preços/SUPEL, matrícula 300094452, concluem, com base no balanço patrimonial apresentado pela empresa SISTERPEL SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA LTDA – ME, do exercício 2015, que a Recorrente não está enquadrada, tendo em vista o critério estabelecido pela lei 123/2006, e alterações (RECEITA BRUTA), como ME/EPP.

O último parecer salienta ainda que a Recorrente “não apresentou a esta Superintendência o demonstrativo contábil, as saber: DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO – DRE, do exercício de 2016”, para que pudesse ser aferida as alegações da Recorrente, que sustenta estar enquadrada como ME/EPP com base no resultado do ano de 2016, o que levou a unidade técnica contábil desta Superintendência a reiterar o primeiro parecer “no sentido de que no ano de 2015 a empresa em análise não poderia ser enquadrada como ME ou EPP” (fl. 813).

A Gerência de Pesquisa e Análise de Preços ainda pontua que, comparando a Receita Bruta Anual da Recorrente no ano de 2016 (onde a Recorrente alega ter sido de R$ 290.353,99) com a Receita Bruta Anual de 2015 (R$ 4.208.170,01), há uma diferença de 93% (noventa e três por cento), o que se daria, conforme parecer técnico (fl. 813), por possível dificuldade financeira da licitante SISTERPEL SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA LTDA – ME, eis que se trata de uma queda abrupta. 

Assim, tendo em vista os pareceres técnicos supramencionados, bem como a análise dos documentos juntados pela empresa SISTERPEL SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA LTDA – ME (dentre os quais não constam as informações referentes ao exercício 2016), fls. 731/740, e tendo em fito ainda que pelo Termo de Deferimento da Opção pelo Simples Nacional (fl. 739) não consta o valor da Receita Bruta, para aferição da qualidade de ME/EPP, prolato a decisão abaixo:

5. DECISÃO

Em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, após análise da intenção de recurso manifesta, recebida e conhecida, bem como as razões recursais, e com base nas considerações aqui esposadas, à luz dos princípios da legalidade, da isonomia, da impessoalidade, da eficiência, da competitividade, da razoabilidade, da proporcionalidade, entre outros, julga-se pela IMPROCEDENCIA DO RECURSO INTERPOSTO PELA LICITANTE SISTERPEL SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA LTDA – ME, no item 02.

À luz do Decreto Estadual n. 12.205/2006, art. 11, inciso VII, submeto a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior, na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento.

Porto Velho - RO, 23 de Maio de 2017.


JADER CHAPLIN BERNARDO DE OLIVEIRA
Pregoeiro - Equipe DELTA/SUPEL
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